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Ponto sorteado: 5(cinco) 

1ª Questão – Direito Constitucional (Valor: 50 pontos) 

Dois renomados professores de direito constitucional travaram intenso debate a 

respeito da relevância dos conceitos de validade e de eficácia no controle de 

constitucionalidade. Na discussão, foram debatidos os conceitos de validade jurídica, 

validade social (no sentido de efetividade ou eficácia social) e eficácia jurídica e os 

distintos reflexos que podem produzir na referida seara.  

Posicione-se a respeito dessa temática. 

Resposta objetivamente fundamentada. 

 

2ª Questão – Direito Constitucional (Valor: 50 pontos) 
Em razão de grave crise financeira que assola determinado Estado da federação, 

o Chefe do Poder Executivo inseriu, no projeto de lei orçamentária, preceito que 

autorizava a contratação de empréstimo externo no valor de 500 milhões de reais, com 

o objetivo de garantir a conclusão das obras de construção de escolas públicas e a 

realização de obras de conservação de unidades preexistentes, que tinham sido orçadas 

em 400 milhões. 

O orçamento foi aprovado nos termos do projeto. Ocorre que, realizadas as 

obras, sobejou a importância de 100 milhões de reais. Como a receita prevista no 

orçamento não fora integralmente realizada, inviabilizando o pagamento das despesas 

de pessoal e a realização de políticas públicas, a referida importância foi encaminhada 

pela Secretaria de Fazenda para a conta única do Estado. 

Ao término do exercício financeiro, embora inexistisse qualquer sobra de 

recursos, o Estado não tinha restos a pagar para o exercício subsequente. Apesar dos 

elogios recebidos dos meios de comunicação, os Poderes Executivo e Legislativo 

foram acusados de afrontar a Constituição da República. 

Essa acusação procede? Justifique. 

Resposta objetivamente fundamentada. 
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3ª Questão – Direito Administrativo (Valor: 50 pontos) 
Relativamente ao controle das agências reguladoras, responda: 

a) que tipos de controle o Tribunal de Contas pode exercer sobre as atividades 

de uma agência reguladora de serviços públicos concedidos? Dentre esses controles 

inclui-se a possibilidade de controle finalístico dos atos tipicamente regulatórios? 

b) parecendo-lhe que determinada norma regulatória, editada dentro das balizas 

formais previstas na lei criadora da agência reguladora de serviço público, protege de 

forma insuficiente o direito do(s) destinatário(s) do serviço regulado, pode o membro 

do Ministério Público provocar de alguma forma a apreciação e o controle de tal 

aspecto pelo Poder Judiciário? Exemplifique. 

Resposta objetivamente fundamentada. 

 

4ª Questão – Direito Administrativo (Valor: 50 pontos) 
No Bairro Morada, do Município de Estrela Azul, faltam serviços públicos de 

saneamento básico, pavimentação e iluminação pública. Em representação formulada 

ao Promotor de Justiça com atribuição para a tutela coletiva naquela comarca, 

representantes de associações de moradores requerem a intervenção do Ministério 

Público para a implantação dos serviços e indenização dos danos materiais e morais 

que lhes foram causados em razão da omissão. Os representantes informaram que a 

população sofre há anos com a falta de infraestrutura urbana, que vem causando, 

inclusive, problemas de saúde à coletividade e poluição ao meio ambiente, em razão 

da falta de saneamento. No curso do inquérito civil, o Promotor de Justiça realizou 

reuniões com o Prefeito que, não obstante reconheça a legitimidade do pleito dos 

moradores e, inclusive, a existência de projeto técnico de saneamento básico na 

localidade, informa a impossibilidade de implantar os serviços por falta de recursos 

financeiros, tendo em vista que os recursos disponíveis vêm sendo aplicados em outras 

áreas que, invocando seu poder discricionário, considera prioritárias. O Prefeito 

informa ainda que, assim que possível, adotará as providências necessárias para que os 

serviços sejam prestados, mas alega não poder estimar em que prazo isso ocorrerá. As 

tentativas de solução extrajudicial do problema fracassaram. 

Que medidas deverão ser tomadas pelo Promotor de Justiça? Justifique sua 

resposta. 

Resposta objetivamente fundamentada. 
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5ª Questão – Direito Tributário (Valor: 50 pontos) 
João e seu pai José constituem uma pessoa jurídica cujo capital social é de R$ 

100.000,00, sendo cada sócio titular de cinquenta por cento das cotas. José integraliza 

sua parte por meio de um imóvel localizado no Leblon, enquanto João integraliza o 

valor em dinheiro. Posteriormente eles entendem por desconstituir a sociedade e José 

recebe a sua participação em dinheiro enquanto João fica com o imóvel. Analisando a 

questão, a fiscalização entende por desconsiderar a operação ao argumento de que, na 

verdade, ocorreu uma doação de pai para filho.  

a) Analise a questão considerando o disposto no parágrafo único do artigo 116 

do Código Tributário Nacional. 

b) Caso houvesse a superveniência de um herdeiro de José, em razão de 

investigação de paternidade julgada procedente, a situação jurídica seria 

alterada? Justifique. 

Resposta objetivamente fundamentada. 

 

6ª Questão – Direito Tributário (Valor: 50 pontos) 
Pessoa Jurídica de direito privado, concessionária de serviço público, recebe 

cobrança de IPTU relativa a bens imóveis reversíveis, recebidos em razão do contrato 

de concessão. 

Ocorreu o fato gerador do tributo? Quem é o sujeito passivo da obrigação 

tributária analisada? Justifique. 

Resposta objetivamente fundamentada. 

 
 


